
Em 31 de agosto de 1993.

Mensagem nº  035/93
Senhora Presidente:

Com a presente Mensagem encaminhamos a V.Exa.,  para a devida apreciação desse Egrégio Legislativo, o incluso projeto de lei, que “Cria o Serviço Municipal de Inspeção Sanitária e função pública, na forma e condições que especifica”.  

A implantação do Serviço Municipal de Inspeção Sanitária permitirá que o Município observe o aspecto cogente de prevenção e controle da febre aftosa no que diz respeito aos proprietários, transportadores e depositários, a qualquer título, de animais suscetíveis de contraírem essa doença. 

Aliás, por força da disposição contida no § 4º do artigo 4º do Decreto-Lei Estadual nº 49, de 25 de abril de 1969, com redação que lhe foi dada pelo artigo 1º da Lei nº 8.145, de 18 de novembro de 1992, essas obrigações são elastérias a ponto de atingir os estabelecimentos de abate, as usinas de beneficiamento de leite, seus entrepostos, os promotores de leilões, feiras, exposições e outros eventos de cunho agropecuário que se utilizem de rebanhos como mencionado na aludida legislação. 

A Administração Municipal, com a criação dessa sub-unidade administrativa, colaborará com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, nessa área de atuação, inclusive no que diz respeito às dependências do Matadouro Municipal, com estrita observância às normas de profilaxia dessa moléstia, exigindo, quanto aos animais a serem abatidos, toda a documentação zoo-sanitária pertinente, inclusive as guias relativas ao recolhimento das taxas de vigilância epidemiológica e controle de origem e destino. 
É que, por força da edição do Decreto Estadual nº 36.817, foi autorizada a cobrança da taxa de vigilância epidemiológica.

Isto significa dizer que cada proprietário de bovino destinado ao abate terá que recolher uma taxa de 0,12 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo).

Assim, os proprietários de animais destinados a leilões, feiras, exposições ou outros eventos agropecuários pagarão uma taxa de 0,1 UFESP por cabeça. 

Os bovinos usados para cria, recria e engorda, bem como o gado leiteiro, estão isentos da cobrança.

Os pecuaristas deverão recolher a taxa de vigilância epidemiológica nas agências do BANESPA, antes de retirar o Certificado de Inspeção Sanitária Animal (CISA) nos escritórios do Serviço de Defesa Sanitária Animal. 

O Serviço Municipal de Inspeção Sanitária poderá permitir, em princípio, o retorno das taxas cobradas aos produtores rurais locais, em forma de benefícios, além de se colocar a Administração Municipal realizando, de forma efetiva, a fiscalização sanitária local em vários níveis, quer aqueles pertinentes ao abate, no caso do matadouro, quer os referentes aos produtos de origem animal para consumo humano. 

Por último, cumpre que se esclareça que o Serviço Municipal de Inspeção Sanitária será coordenado por médico veterinário, o qual terá condições técnico-profissionais de propor regulamentação das normas técnicas pertinentes às condições higiênico-sanitárias mínimas necessárias para a aprovação e funcionamento dos estabelecimentos de produtos de origem animal, sem embargo de apreciar todos os processos e procedimentos afetos  à área de  atuação dessa importante sub-unidade administrativa. 

Com essa proposição pretendemos, em última análise, resguardar a incolumidade pública e a sanidade do rebanho bovino do Município.

De forma que, em razão do real interesse público de que se reveste a matéria abrigada pela proposição ora submetida à elevada apreciação desse egrégio Legislativo, contamos com o imprescindível apoio desse Colegiado para a sua efetiva concretização. 

Ao ensejo, renovamos a V.Exa. os protestos de nosso profundo respeito, extensivos a todos os nobres Vereadores que integram esse Corpo Legislativo. 

Eng. JOSÉ ROBERTO FUMACHI 

Prefeito Municipal

A

S.Exa., o senhor

PEDRO DONIZETTI BETTIN

DD. Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

NESTA

PROJETO  DE  LEI   Nº  71/93
EMENTA: “CRIA O SERVIÇO MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E FUNÇÃO PÚBLICA, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA.” 

O Eng. JOSÉ ROBERTO FUMACHI, Prefeito do Município de Itatiba, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado junto à Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal, composta na forma do artigo 23 da Lei nº 2.445, de 19 de janeiro de 1993, o SERVIÇO MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA, subordinado ao Departamento de Agricultura e Abastecimento da Secretaria de Obras e Infra-Estrutura.

Art. 2º - Fica criada a função pública, de provimento em comissão, de Supervisor Técnico do Serviço Municipal de Inspeção Sanitária, Símbolo CC.02, a qual passa a integrar o Anexo da Lei nº 2.445/93, com a aplicação das disposições constantes dos artigos 34 e 35 do mesmo diploma legal. 

Art. 3º - O Prefeito Municipal baixará Decreto dentro do prazo de 60 (sessenta dias), contado da publicação desta lei, estabelecendo a competência da sub-unidade administrativa e a fixação das atribuições da função pública criada por esta lei. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verbas próprias consignadas em orçamento vigente. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal de Itatiba
Eng. JOSÉ ROBERTO FUMACHI

Prefeito Municipal








